
jornal da cidade • edição 1887 • 17 de Maio de 2019.

	 Art. 1º - Encontra-se instaurado o Processo Eleitoral para escolha dos Conselheiros Tu-
telares do Município de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, conforme cronograma (ANEXO I) com 
inscrição dos interessados no período de: 16/05/2019 a 12/06/2019, das 08h00min às 11h30min, na 
sede do CRAS, sito a Rua Rosa Imperatore Alves, nº 1250, no município de Alvorada do Sul, Estado do 
Paraná, “antigo Clube do Irmão Caçula”.
	 Art. 2º - O Inciso “I” do artigo 5º do Edital nº 001/CMDCA/2019 passa a ter a seguinte redação:
	 I – Apresentar atestado de Antecedentes Criminais emitido pelo Instituto de Identificação 
do Estado do Paraná.
	 Art. 3º - O Inciso “V” do artigo 6º do Edital nº 001/CMDCA/2019 passa a ter a seguinte redação:
	 V – Fotocópia da carteira nacional de habilitação – CNH (se tiver), dentro do prazo de validade;
	 Art. 4º - O artigo 19º do Edital nº 001/CMDCA/2019 passa a ter a seguinte redação:
	 Art. 19º - O Processo Eleitoral para escolha dos membros para o Conselho Tutelar será 
efetivado mediante edital publicado no site www.alvoradadosul.pr.gov.br e no Diário Oficial do municí-
pio e será realizado em 4 (quatro) etapas, da seguinte forma:
	 I – 1ª Etapa - Inscrição: recebimento das inscrições de candidatura ao cargo das pessoas 
que preencham os requisitos contidos no artigo 5º do presente edital.
	 II – Os candidatos que tiverem as suas inscrições homologadas para participar do proces-
so eleitoral deverão ser submetidos à avaliação nas etapas subseqüentes:
	 – 2ª Etapa - Prova Objetiva, conforme Edital Específico a ser publicado pela FAUEL, 
conforme Cronograma.
	 III - Será considerado aprovado no exame de conhecimento o candidato que alcançar 
60% (sessenta por cento) de acerto nas questões propostas, ou seja, alcançar a média 6,0 (seis).
	 – 3ª Etapa - Sindicância Social - Idoneidade Moral 
	 IV – Somente os candidatos aprovados nas três etapas anteriores concorrerão às eleições.
	 – 4ª Etapa - Eleição
	 Art. 5º - O artigo 22º do Edital nº 001/CMDCA/2019 passa a ter a seguinte redação:
	 Art. 22º – O conteúdo programático, datas da prova e demais disposições referentes a 
prova objetiva constará em Edital Específico a ser elaborado e publicado pela FAUEL (Fundação de 
Apoio e Desenvolvimento da UEL), nos prazos previstos no Cronograma.
	 Art. 6º - Ficam revogados os artigos 23º a 26º do Edital nº 001/CMDCA/2019.
	 Art. 7º - O artigo 30º do Edital nº 001/CMDCA/2019  passa a ter a seguinte redação:
	  Art. 30º – A 2ª Etapa - Prova Seletiva de conhecimentos será realizada:
	 - Data: a ser definido pelo Edital Específico da FAUEL
	 - Local: Escola Municipal Semente do Saber
	 - Endereço: Rua Jose Januario da Silva n.820 
	 - Horário de fechamento dos portões: às 8h30min (IMPRORROGAVELMENTE).
	 - Horário de início das provas: 9 horas
	 - Duração para a realização das provas: 03 horas
	 (Alterado pelo Edital 002/2019 - DELIBERAÇÃO Nº 003/CMDCA/2019)
	 Art. 8º - O artigo 34º do Edital nº 001/CMDCA/2019 passa a ter a seguinte redação:
	 Art. 34º – Os prazos e datas de divulgação de todos os atos do certame são os constantes 
no cronograma deste Edital.
	 Art. 9º - O artigo 99º do Edital nº 001/CMDCA/2019 passa a ter a seguinte redação:
	 Art. 99º– A remuneração mensal do Conselheiro Tutelar será no valor de R$1.089,21 (mil 
e oitenta e nove reais e vinte e um centavos) com os demais direitos previstos em lei. 
	 I – O valor descrito no caput poderá sofrer alterações (nunca para valor menor), mediante 
alteração na Lei 999/97 e/ou diante de decisão judicial.
	 II – Os candidatos, ao fazerem a sua inscrição, declaram-se cientes do teor deste artigo 
e de todo o Edital, não podendo alegar qualquer prejuízo futuro.
	 Art. 10º - O Cronograma do certame passa a ser o do Anexo I.
	 Art. 11º - Determino a publicação do Edital nº 001/CMDCA/2019 na integra, com as pre-
sentes alterações.
	 Edifício da Secretaria de Assistência Social aos 15 de maio de 2019.

Renata Cristina de Souza Fabiano  - Presidente do CMDCA
ANEXO I – DO CALENDÁRIO OFICIAL

	 (Alterado pelo Edital 002/2019 – Deliberação nº 003/CMDCA/2019)
	 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA estabelece o 
seguinte Calendário Oficial:
	

EDITAL DE PROCESSO ELEITORAL DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO 
DE ALVORADA DO SUL – PARANÁ - 2019

DELIBERAÇÃO Nº 001/CMDCA/2019
EDITAL Nº 001/CMDCA/2019

(Alterado pelo Edital 002/2019 - DELIBERAÇÃO Nº 003/CMDCA/2019)
	 Estabelece o PROCESSO ELEITORAL, o calendário eleitoral e abre inscrições para 
ELEIÇÃO PARA A ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR do Município de Alvorada 
do Sul, Estado do Paraná, e dá outras providências.
	 O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CM-
DCA DE ALVORADA DO SUL – PARANÁ, representado por sua Presidente em  exercício: senhora 
Renata Cristina de Souza Fabiano, e no uso de suas atribuições legais, torna público, com base na Lei 
nº 8.069/1990 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei Municipal nº 999/97 
e alterações, a instauração do Processo Eleitoral em data unificada para a escolha dos membros do 
Conselho Tutelar para o quadriênio 2020/2023, calendário eleitoral e eleição para a escolha dos mem-
bros do Conselho Tutelar e de seus respectivos suplentes do Município de Alvorada do Sul, Estado 

do Paraná, aprovado pela Resolução nº 003/2019 do CMDCA local, que reger-se-á de acordo com a 
legislação pertinente e o disposto no presente Edital.
	 Data da Eleição: 06/10/2019
	 Período de inscrição: de 08/04/2019 até 08/05/2019.
	 Horário de inscrições: das 8h00min às 11h30min horas, exceto sábados e domingos.
	 Local para as inscrições: CRAS – CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTENCIA SO-
CIAL, sito à Rua Rosa Imperatore Alves, nº1250.
	 Informações: Telefone 43 3157-1090, ou pelo site WWW.alvoradadosul.pr.gov.br da Pre-
feitura Municipal.
 	 Número de vagas a serem preenchidas: 05 (cinco) vagas para Titulares e 05 (cinco) 
vagas para Suplentes.

Título I
DA ABERTURA DO PROCESSO ELEITORAL

	 Art. 1º - Encontra-se instaurado o Processo Eleitoral para escolha dos Conselheiros Tu-
telares do Município de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, conforme cronograma (ANEXO I) com 
inscrição dos interessados no período de: 08/04/2019 a 08/05/2019, das 08h00min às 11h30min, na 
sede do CRAS, sito a Rua Rosa Imperatore Alves, nº 1250, no município de Alvorada do Sul, Estado do 
Paraná, “antigo Clube do Irmão Caçula”.
	 Art. 1º - Encontra-se instaurado o Processo Eleitoral para escolha dos Conselheiros Tu-
telares do Município de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, conforme cronograma (ANEXO I) com 
inscrição dos interessados no período de: 16/05/2019 a 12/06/2019, das 08h00min às 11h30min, na 
sede do CRAS, sito a Rua Rosa Imperatore Alves, nº 1250, no município de Alvorada do Sul, Estado 
do Paraná, “antigo Clube do Irmão Caçula”. (Alterado pelo Edital 002/2019 - DELIBERAÇÃO Nº 003/
CMDCA/2019)
	 Art. 2º - O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encar-
regado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, sendo 
composto por 05 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 04 (quatro) anos, 
permitida recondução por novos processos de escolha, conforme preconiza a nova redação do art. 132, 
da Lei 8.069/90.
	 Art. 3º - O presente Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município 
de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, visa preencher as 05 (cinco) vagas existentes o colegiado, 
assim como para seus respectivos suplentes.
	 Art. 4º - Por força do disposto no art. 5º, inciso II, da Resolução nº 170/2014, do CONAN-
DA, a candidatura deverá ser individual, não sendo admitida a composição de chapas. 

Título II
DA INSCRIÇÃO E DO PRAZO

	 Art. 5º - Para concorrer a membro do Conselho Tutelar, o interessado deverá preencher 
todos os requisitos exigidos:
	 I – Reconhecida idoneidade moral;
	 I – Apresentar atestado de Antecedentes Criminais emitido pelo Instituto de Identificação 
do Estado do Paraná. (Alterado pelo Edital 002/2019 - DELIBERAÇÃO Nº 003/CMDCA/2019)
	 II - Idade superior a 21 (vinte e um) anos;
	 III – ter domicílio eleitoral no município de Alvorada do Sul, bem como comprovar residên-
cia há mais de 03 (três) anos; 
	 IV - Estar no gozo dos direitos políticos;
	 V - Conhecimentos na área de legislação dos Direitos da Criança e do adolescente e de 
área de informática, que serão avaliados em teste seletivo elaborado por Comissão do CMDCA com 
resultados mínimos exigível de 60%; 
	 VI - Ter o 2º grau de escolaridade (completo); 
	 VII – Não estar exercendo função de Conselheiro Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
	 VIII – comprovar disponibilidade de horário, com inexistência de vínculo de emprego; 
	 IX – prova de inexistência de condenação judicial transitada em julgado; 
	 Art. 6º - Portanto os candidatos deverão inscrever-se junto ao CMDCA, apresentando os 
seguintes documentos para a 1ª Etapa, que será composta pela Inscrição onde os candidatos deverão 
preencher ficha de inscrição (ANEXO II) e apresentar a seguinte documentação:
	 I – Apresentar atestado de Antecedentes Criminais emitido pelo Instituto de Identificação 
do Estado do Paraná. (Alterado pelo Edital 002/2019 - DELIBERAÇÃO Nº 003/CMDCA/2019)
	 II – Certidão negativa de antecedentes criminais das Justiças Federal, Estadual e Militar;
	 III – Comprovar idade superior a 21 anos, através de apresentação de fotocópia dos se-
guintes documentos: carteira de identidade; CPF (Cadastro de pessoas físicas); certidão de reservista 
ou de incorporação, se do sexo masculino;
	 IV – Fotocópia do Título de Eleitor com comprovante de votação na última eleição ou de 
justificativa de ausência;
	 V – Fotocópia da carteira nacional de habilitação – CNH, juntamente com a certidão de 
débitos e/ou infrações expedida pelo DETRAN;
	 V – Fotocópia da carteira nacional de habilitação – CNH (se tiver), dentro do prazo de 
validade; (Alterado pelo Edital 002/2019 - DELIBERAÇÃO Nº 003/CMDCA/2019)
	 VI – Fotocópia do certificado de conclusão do ensino médio;
	 VII – duas fotos 3x4;
	 VIII – Comprovação que reside no Município há pelo menos 3 (três) anos, através de 
apresentação de documentos (contas de água, luz, telefone, entre outros) que atestam residência.
	 Art. 7º – A inscrição de candidatos será realizada no período acima descrito e aceita 
apenas com a totalidade dos documentos exigidos.
	 Parágrafo Único – A inscrição será isenta de taxa de inscrição.
	 Art. 8º – Não será permitida a realização de inscrição condicional, por correspondência e/
ou por procuração.
	 Art. 9º – Encerrado o prazo de inscrição de candidaturas, a Comissão do Processo Elei-
toral designada pelo CMDCA efetuará, a análise da documentação exigida neste Edital.
	 Parágrafo Único – Caso o numero de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o 
CMDCA poderá suspender o tramite do processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas can-
didaturas, sem prejuízo da garantia de posse dos novos conselheiros ao termino do mandato em curso.
	 Art. 10º - Após analisadas as inscrições estas deverão ser homologadas pela Comissão 
responsável pelo Processo Eleitoral que publicará a relação dos candidatos inscritos no site www.
alvoradadosul.pr.gov.br e no Jornal da Cidade. 
	 Art. 11º - A relação dos candidatos inscritos e a documentação respectiva serão encami-
nhadas ao Ministério Público para ciência, órgão fiscalizador do processo Eleitoral.
	 Art. 12º - O pedido de inscrição que não atender às exigências do presente edital será 
indeferido, bem como anulados todos os atos dele decorrentes.
	 Art. 13º - Dentro do calendário estabelecido no presente edital será publicada uma con-
vocação dos candidatos que tiveram suas inscrições deferidas constando: data, hora e local para a 
realização da prova de Conhecimento Específico e Informática - 2ª Etapa.

Título III
DA ORGANIZAÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL DO 

CONSELHO TUTELAR
	 Art. 14º - O processo eleitoral dos membros de Conselho Tutelar será conduzido por uma 
Comissão de conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA 
nomeados através da Resolução nº 003/CMDCA/2019.
	 Art. 15º - A Comissão conduzirá o Processo eleitoral que será fiscalizado pelo Ministério 
Público em conformidade com a Lei Federal nº 8.069/1990 e Lei Municipal nº 999/97 e alterações. 
	 Art. 16º - Compete à Comissão do Processo Eleitoral:
	 a) Analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos 
candidatos inscritos;
	 b) Receber as impugnações apresentadas contra candidatos que não atendam os requi-
sitos exigidos, fornecendo protocolo ao impugnante;
	 c) Notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; 
	 d) Decidir, em primeira instância administrativa, acerca da impugnação das candidaturas, 
podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de docu-
mentos e a realização de sindicância e de outras diligências;
	 e) Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras da campanha aos can-
didatos considerados habilitados ao pleito, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de indefe-
rimento do registro da candidatura, sem prejuízo da imposição das sanções previstas na legislação local;
	 f) Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam violação das 
regras de campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem; 
	 g) Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e 
outros incidentes ocorridos no dia da votação;
	 h) Escolher e divulgar os locais de votação e apuração de votos;
	 i) Divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da votação;
	 j) Notificar pessoalmente o Ministério Público, com a antecedência devida, de todas as 
etapas do certame, dias e locais de reunião e decisões tomadas pelo colegiado;
	 k) Divulgar amplamente o pleito à população, com o auxílio do CMDCA e do Poder Exe-
cutivo local, estimulando ao máximo a participação dos eleitores.
	 Art. 17º - Das decisões da Comissão do Processo Eleitoral caberá recurso à plenária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reunirá, em caráter extraordiná-
rio, para decisão com o máximo de celeridade.
	 Art. 18º - O Processo Eleitoral far-se-á em 3 (três) etapas, considerando-se efetivamente 
escolhidos para participar do processo eleitoral os candidatos aprovados em todas as etapas.
	 Art. 19º - O Processo Eleitoral para escolha dos membros para o Conselho Tutelar será 
efetivado mediante edital publicado no site www.alvoradadosul.pr.gov.br e no Diário Oficial do municí-
pio e será realizado em 3 (três) etapas, da seguinte forma:
	 I – 1ª Etapa - Inscrição: recebimento das inscrições de candidatura ao cargo das pessoas 
que preencham os requisitos contidos no artigo 5º do presente edital.
	 II – Os candidatos que tiverem as suas inscrições homologadas para participar do proces-
so eleitoral deverão ser submetidos à avaliação nas etapas subseqüentes:
	 – 2ª Etapa - Prova Seletiva de conhecimentos específicos e de Informática.
	 III - Será considerado aprovado no exame de conhecimento o candidato que alcançar 
60% (sessenta por cento) de acerto nas questões propostas, ou seja, alcançar a média 6,0 (seis).
	 – 3ª Etapa - Avaliação Social - Idoneidade Moral 
	 IV – Somente os candidatos aprovados no processo seletivo concorrerão às eleições.
	 Art. 19º - O Processo Eleitoral para escolha dos membros para o Conselho Tutelar será 
efetivado mediante edital publicado no site www.alvoradadosul.pr.gov.br e no Diário Oficial do municí-
pio e será realizado em 4 (quatro) etapas, da seguinte forma: (Alterado pelo Edital 002/2019 - DELIBE-
RAÇÃO Nº 003/CMDCA/2019)
	 I – 1ª Etapa - Inscrição: recebimento das inscrições de candidatura ao cargo das pessoas 
que preencham os requisitos contidos no artigo 5º do presente edital.
	 II – Os candidatos que tiverem as suas inscrições homologadas para participar do proces-
so eleitoral deverão ser submetidos à avaliação nas etapas subseqüentes:
	 – 2ª Etapa - Prova Objetiva, conforme Edital Específico a ser publicado pela FAUEL, 
conforme Cronograma.
	 III - Será considerado aprovado no exame de conhecimento o candidato que alcançar 
60% (sessenta por cento) de acerto nas questões propostas, ou seja, alcançar a média 6,0 (seis).
	 – 3ª Etapa - Sindicância Social - Idoneidade Moral 
	 IV – Somente os candidatos aprovados nas três etapas anteriores concorrerão às eleições.
	 – 4ª Etapa - Eleição

Título IV
DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA

	 Art. 20º - O Processo de Escolha para membros do Conselho Tutelar observará o calen-

dário anexo ao presente Edital.
	 Art. 21º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no uso de suas atribuições, fará publicar editais específicos no 
Diário Oficial ou meio equivalente para cada uma das fases do processo de escolha de membros do 
Conselho Tutelar, dispondo sobre:
	 a) Inscrições e entrega de documentos;
	 b) Relação de candidatos inscritos;
	 c) Relação preliminar dos candidatos considerados habilitados, após a análise dos documentos;
	 d) Relação definitiva dos candidatos considerados habilitados, após o julgamento de 
eventuais impugnações;
	 e) Dia e locais de votação;
	 f) Resultado preliminar do pleito, logo após o encerramento da apuração;
	 g) Resultado final do pleito, após o julgamento de eventuais impugnações; e
	 h) Termo de Posse.

Título V
DO PROCESSO DE SELEÇÃO

	 Art. 22º – Os candidatos inscritos e que tiverem sua inscrição homologada deverão sub-
meter-se a exame de conhecimento: 
	 – 2ª Etapa - Prova Seletiva de conhecimentos específicos e de Informática.
	 Art. 22º – O conteúdo programático, datas da prova e demais disposições referentes 
a prova objetiva constará em Edital Específico a ser elaborado e publicado pela FAUEL (Fundação 
de Apoio e Desenvolvimento da UEL), nos prazos previstos no Cronograma. (Alterado pelo Edital 
002/2019 - DELIBERAÇÃO Nº 003/CMDCA/2019)
	 Art. 23º – O candidato deverá no exame de conhecimentos: 
	 – 2ª Etapa - Prova Seletiva de conhecimentos, responder a 25 (vinte e cinco) questões 
objetivas versando conteúdos: 
	 QUESTÕES ESPECÍFICAS: (22 questões)  
	 1. A Convenção Internacional dos Direitos da Criança;
	 2. Declaração Universal sobre os Direitos Humanos;
	 3. Constituição da República Federativa do Brasil;
	 4. O ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) – Lei nº 8069/90;
	 5. Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei nº 9394/96;
	 6. Lei da Saúde – Lei nº 8080/90
	 7. Lei Orgânica da Assistência Social – Lei nº 8742/93;
	 8. Política Nacional de Assistência Social – PNAS.
	 INFORMÁTICA: (03 questões)  
	 1 - Conhecimentos Básicos em Hardware e Software: Conceitos e fundamentos de har-
dware e software; sistemas operacionais MSWindows e Linux.
	 2 - Modelos de sistemas de computação.
	 3 – Conceitos básicos de informática.
	 4 – noções de manuseio de computador.
	 (revogado pelo Edital 002/2019 - DELIBERAÇÃO Nº 003/CMDCA/2019)
	 Art. 24º – Todas as questões serão compostas por um enunciado de sentido interrogativo 
ou afirmativo, compondo cada questão, 4 (quatro) alternativas de respostas, onde apenas uma se 
constitui correta para o propósito no enunciado. (revogado pelo Edital 002/2019 - DELIBERAÇÃO Nº 
003/CMDCA/2019)
	 Art. 25º – As 25 (vinte e cinco) questões elaboradas serão distribuídas de maneira equita-
tiva, quanto ao grau de dificuldade, em dois grupos, compondo-se de um caderno de questões, acom-
panhados de folhas de respostas, com o valor de 0,40 cada questão, totalizando o valor total 10,0(dez). 
(revogado pelo Edital 002/2019 - DELIBERAÇÃO Nº 003/CMDCA/2019)
	 Art. 26º – Será considerado aprovado no exame: 2ª Etapa - Prova Seletiva de conheci-
mentos específicos e informática o candidato que alcançar 60% de acerto nas questões propostas, ou 
seja, média 6,0 na soma das notas auferidas pelos examinadores. (revogado pelo Edital 002/2019 - 
DELIBERAÇÃO Nº 003/CMDCA/2019)
	 Art. 27º – Os candidatos que se sentirem prejudicados poderão recorrer contra a prova e 
contra o resultado provisório no prazo de dois dias da divulgação de cada ato. 
	 Art. 28º – O prazo acima descrito é decadencial, não cabendo recurso, da prova ou do 
resultado se extrapolado referido prazo. 
	 Art. 29º – Somente os candidatos aprovados na – 2ª Etapa - Prova Seletiva de conheci-
mentos específicos e informática submeter-se-ão a 3ª Etapa - avaliação social onde serão avaliados 
requisitos como: idoneidade moral, Cordialidade, comportamento na sociedade e família, mediante 
sindicância da vida regressa realizada pelo CMDCA. 
	 Parágrafo Único – Os resultados alcançados nesta sindicância poderão ser objetos de 
recurso perante a plenária do CMDCA cabendo a comissão especial, promulgar a lista dos candidatos 
que forem considerados aptos.

Título VI
DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS

	 Art. 30º – A 2ª Etapa - Prova Seletiva de conhecimentos será realizada:
	 - Dia 19 de maio de 2019 – Domingo com duração de 03 (três) horas;
	 - Local: Escola Municipal Semente do Saber
	 - Endereço:Rua Jose Januario da Silva n.820 
	 - Horário de fechamento dos portões: das 8h 30min;
	 - Horário da realização das provas: das 9:00 às 12:00 horas.
	 Art. 30º – A 2ª Etapa - Prova Seletiva de conhecimentos será realizada:
	 - Data: a ser definido pelo Edital Específico da FAUEL
	 - Local: Escola Municipal Semente do Saber
	 - Endereço: Rua Jose Januario da Silva n.820 
	 - Horário de fechamento dos portões: às 8h30min (IMPRORROGAVELMENTE).
	 - Horário de início das provas: 9 horas
	 - Duração para a realização das provas: 03 horas
	 (Alterado pelo Edital 002/2019 - DELIBERAÇÃO Nº 003/CMDCA/2019)
	 Art. 31º – Não será permitida a entrada de candidatos à sala de provas após as o horário 
determinado para o início.
	 Art. 32º – Os candidatos inscritos deverão comparecer munidos de comprovante de ins-
crição, documento de identidade, lápis, borracha e caneta azul ou preta.
	 Art. 33º – Nas salas de provas contarão com fiscais e aplicadores, indicados pelo CMD-
CA. Os candidatos não poderão permanecer na sala com equipamentos eletrônicos
	 Art. 34º – O gabarito provisório será divulgado de acordo com o cronograma específico da 
FAUEL no site www.alvoradadosu.pr.gov.br, com prazo de 02 dias para recurso contra as questões.
	 Parágrafo primeiro: A homologação do gabarito será de acordo com cronograma especí-
fico da FAUEL.
	 Parágrafo segundo: A divulgação da classificação provisória, com prazo de 02 dias para recurso.
	 Parágrafo terceiro: A homologação do resultado dos candidatos aprovados em 2º etapa, 
será de acordo com edital específico da FAUEL. 
	 Art. 35º – A 3ª Etapa - Avaliação Social será realizada somente com os candidatos apro-
vados em todas as etapas do processo seletivo e será realizada as respectivas sindicâncias nos dias 
01 a 06 de agosto de 2019.
	 Parágrafo primeiro – O resultado da sindicância social será no dia 09 de agosto com 
prazo de recurso ao pleno do CMDCA até dia 14 de agosto de 2019.
	 Parágrafo segundo - 21 de agosto será a divulgação dos candidatos aprovados nas 3 
etapas tendo inicio do prazo de 03 dias para impugnação por qualquer membro da sociedade. 

Título VII
DOS RECURSOS

	 Art. 36º – O candidato que se sentir prejudicado poderá solicitar recurso no prazo de 
02(dois) dias úteis após a divulgação do Edital, em formulário fornecido pela Comissão Responsável 
do Processo eleitoral (ANEXO III).
	 Art. 37º – A Comissão Responsável do Processo eleitoral terá o prazo de 02(dois) dias 
úteis, após o recebimento da solicitação de recurso, para a decisão final.

Título VIII
DA IMPUGNAÇÃO ÀS CANDIDATURAS

	 Art. 38º – Qualquer cidadão poderá requerer a impugnação de candidato, no prazo de 
03(três) dias úteis contados da publicação da relação dos candidatos inscritos, em petição devidamente 
fundamentada. 
	 Art. 39º – Findo o prazo mencionado no item supra, os candidatos impugnados serão 
notificados pessoalmente do teor da impugnação no prazo 03(três) dias úteis, começando, a partir de 
então, a correr o prazo de 03(três) dias úteis para apresentar sua defesa.
	 Art. 40º – A Comissão do Processo Eleitoral analisará o teor das impugnações e defesas 
apresentadas pelos candidatos, podendo solicitar a qualquer dos interessados a juntada de documen-
tos e outras provas do alegado.
	 Art. 41º – A Comissão do Processo Eleitoral terá o prazo de 03(três) dias úteis, contados do 
término do prazo para apresentação de defesa pelos candidatos impugnados, para decidir sobre a impug-
nação.
	 Art. 42º – Concluída a análise das impugnações, a Comissão do Processo Eleitoral fará 
publicar edital contendo a relação preliminar dos candidatos habilitados a participarem do Processo de 
Escolha em data Unificada.
	 Art. 43º – As decisões da Comissão do Processo Eleitoral serão fundamentadas, delas 
devendo ser dada ciência aos interessados, para fins de interposição dos recursos previstos neste Edital. 
	 Art. 44º – Das decisões da Comissão do Processo Eleitoral caberá recurso à Plenária do 
CMDCA, no prazo de 03(três) dias úteis, contados da data da publicação do edital referido no item anterior.
	 Art. 45º – Esgotada a fase recursal, a Comissão do Processo Eleitoral fará publicar a 
relação definitiva dos candidatos habilitados ao pleito, com cópia ao Ministério Público.
	 Art. 46º – Ocorrendo falsidade em qualquer informação ou documento apresentado, seja 
qual for o momento em que esta for descoberta, o candidato será excluído do pleito, sem prejuízo do 
encaminhamento dos fatos à autoridade competente para apuração e a devida responsabilização legal.

Título IX
DO PROCESSO DE ELEIÇÃO DO CONSELHO TUTELAR

	 Art. 47º – O pleito para escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado na data 
de 06/10/2019, para o quadriênio 2020/2023, das 08h às 17h, conforme previsto no art. 139, da Lei 
nº 8.069/90 e Resolução nº 152/2012, do CONANDA, mediante convocação por Edital da Comissão 
Responsável pelo Processo Eleitoral, designando dia, hora e local para realização do pleito.
	 Art. 48º – Somente os candidatos aprovados nas 3 (três) etapas do processo seletivo 
concorrerão às eleições.
	 Art. 49º – A eleição será coordenada pela Comissão Eleitoral, composta de 05 (cinco) 
membros do respectivo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e será fiscalizada 
pelo ministério público.
	 Art. 50º – A eleição será efetivada por voto facultativo e secreto dos eleitores realizado 
entre os candidatos aprovados no processo seletivo do município de Alvorada do Sul, que estejam 
quites com a Justiça Eleitoral.
	 Art. 51º – Os membros do Conselho Tutelar local serão escolhidos mediante o sufrágio 
universal, direto, secreto e facultativo dos eleitores do município, em data de 06 de outubro de 2019.
	 Art. 52º – Somente poderão votar eleitores do município acima de 16 anos e quites com 
a Justiça Eleitoral munidos de carteira de identidade e titulo eleitoral.
	 Art. 53º – A votação deverá ocorrer preferencialmente em urnas eletrônicas cedidas pela 
Justiça Eleitoral, observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Supe-
rior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Paraná.
	 Art. 54º – Caso a votação seja realizada em cédulas para votação manual serão elabora-
das pela Comissão do Especial Eleitoral, adotando parâmetros similares aos empregados pela Justiça 


